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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

Gabinete do Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos

MONOCRÁTICA
HABEAS CORPUS Nº 0001905-27.2015.815.0000 –  Juízo  do  2º. 
Tribunal do Júri da Comarca da Capital
RELATOR : O Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
IMPETRANTE : Raimundo Rodrigues da Silva
PACIENTE : Luciano Fernandes de Oliveira

HABEAS  CORPUS —   TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO 
COMETIDA  CONTRA  COMPANHEIRA  NO  ÂMBITO 
FAMILIAR  —  LEI  MARIA DA PENHA —  SUPOSTO 
EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO EM FLAGRANTE — 
SUPERVENIÊNCIA  DE  DEFERIMENTO  DE 
LIBERDADE  PROVISÓRIA  PELO JUÍZO  A  QUO — 
PERDA DO OBJETO — ORDEM PREJUDICADA.

Deferido o pedido de liberdade provisória em favor do paciente,  
ainda que com a aplicação de medidas cautelares diversas da  
prisão,  resta  prejudicada  a  ordem  de  habeas  corpus  que  
pleiteava  a  sua  liberação,  eis  que  encerrado  o  suposto  
constrangimento ilegal ao qual estaria submetido, nos termos  
do art. 659 do CPP e art. 257 do RITJ/PB.

Vistos etc.

Trata-se  de  Habeas  Corpus,  com  pedido  liminar, impetrado  pelo 
Advogado  Raimundo Rodrigues da Silva em favor de  Luciano Fernandes de Oliveira, 
preso  em flagrante delito  no dia  19º de  janeiro do ano em curso  (fls.  18/21), pela suposta 
prática do crime capitulado no art. 121, § 2º, II c/c art. 14, II do CPB, c/c os arts. 5º e 7º da 
Lei 11.340/06.

Alega  o  impetrante,  em  síntese,  que  o  paciente  estaria  sofrendo 
constrangimento  ilegal  em  face  de  encontrar-se  encarcerado  desde  quando  foi  preso  em 
flagrante e que, até a data da impetração do Habeas Corpus, a instrução processual não havia 
sido iniciada perante o juízo processante tornando-se, desse modo, ilegal. 

Explicou que, perante o juízo de 1º. Grau, por 2 (duas) vezes, já que 
havia  sido  formulado pedido  de  liberdade  provisória  em favor  do  paciente,  todavia,  sem 
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sucesso.

Ao final, requereu a concessão da ordem para que o coacto fosse posto 
imediatamente em liberdade e, solto, pudesse responder ao processo.

Liminar indeferida, às fls. 107-108.

Prestadas as informações necessárias (fls. 113), o Juízo do 2º. Tribunal 
do  Juri  desta  Capital  COMUNICOU  SOBRE  A  CONCESSÃO  DE  LIBERDADE 
PROVISÓRIA em favor do coacto, embora com a imposição de medidas cautelares diversas 
da prisão, conforme se observa às fls. 113. Informou, ainda, que o feito segue regular trâmite 
sendo que, na data das informações prestadas pelo Juízo, o processo aguardava expedição de 
mandado de citação. 

A Procuradoria de Justiça, às fls. 116/117, opinou pela prejudicialidade 
do presente writ.

É o relatório.
Decido.

Ab initio, há de ser ressaltado que a análise do presente mandamus está 
prejudicada.

Conforme  informações  prestadas  pela  autoridade  apontada  como 
coatora (fl.  113),  o paciente já foi posto em liberdade,  o que impõe julgar prejudicado o 
presente remédio jurídico por  perda de seu objeto,  eis  que houve a  cessação do possível 
constrangimento ilegal alegado, nos termos do art. 659 do CPP, que assim dispõe:

“Art. 659. Se o juiz ou o tribunal verificar que já cessou a violência ou coação ilegal, 
julgará prejudicado o pedido”.

Neste sentido também dispõe o art. 257 do Regimento Interno deste 
Egrégio Tribunal de Justiça, in verbis:

“Art. 257. Verificada a cessação de violência ou coação ilegal, o habeas-corpus será 
julgado prejudicado, podendo, porém, o Tribunal declarar a ilegalidade do ato e tomar 
as providências cabíveis para a punição do responsável”.

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADA A ORDEM, em harmonia 
com o parecer ministerial.

Publicações e intimações necessárias.

João Pessoa-PB, 02 de junho de 2015.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


